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Resumo: 

A partir de dois relatos da biografia do arcebispo de Braga, D. Fr. Agostinho 
de Jesus (1588-1609), este estudo visa considerar um momento intenso de mani-
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festação e de reconhecimento da identidade do poder e da jurisdição episcopal 
em Portugal. Centrado na cerimónia inédita solene da imposição do pálio – a 
faixa distintiva atribuída a arcebispos e primazes – o artigo está organizado 
em cinco partes. A primeira analisa o recente quadro historiográfico sobre a 
cerimonialidade política no âmbito da Igreja portuguesa e das suas hierarquias, 
nomeadamente as entradas episcopais. A segunda contextualiza as diferentes 
fontes escritas entre Quinhentos e Seiscentos, e os seus autores. A terceira parte 
esboça um breve perfil do arcebispo, promovido, nos primeiros anos do governo 
de Felipe II, à principal igreja de Portugal. A quarta considera a invulgar paragem 
no Convento de Cristo, em Tomar. A última parte visa indiciar e analisar as reações 
fisiológicas/psicológicas do protagonista da poderosa liturgia.

Palavras-chave: 

Identidade religiosa, Poder e jurisdição episcopal, Cerimónia de instituição, 
D. Fr. Agostinho de Jesus, Convento de Cristo (Tomar).

Abstract: 

Based on two biographical records of the archbishop of Braga, Fr. Augustin of 
Jesus, the study aims to consider an intense moment of manifestation and recogni-
tion of the identity of episcopal power and jurisdiction in Portugal. Centered on the 
inedited solemn ceremony of the imposition of the pallium, the distinctive band 
attributed to archbishops and primates, this paper is articulated in five paragraphs. 
The first one deals with the recent historiography of political ceremonies within the 
framework of the Portuguese Church and its hierarchies, namely episcopal entries. 
The second contextualizes the different sources written between the XVIth -XVIIth 
centuries, and their authors. The third part outlines a brief profile of the archbishop, 
promoted in the early years of Hapsburg dynasty to the main Portuguese Church. 
The fourth considers the unusual stop at the Convent of Christ, in Tomar, to attend 
the distinctive vestment awarding ceremony. The latter part aims to indicate the 
physiological/psychological reactions of the protagonist of powerful liturgy. 

Keywords: 

Religious Identity, Power and Episcopal Jurisdiction, Act of Institution,  
Fr. Augustin of Jesus, Convent of Christ (Tomar). 
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1. Processos identitários 

Este estudo considera um momento relevante da manifestação e do 
reconhecimento da identidade do poder religioso: um episódio invulgar 
consumado no final do século XVI, na fase que precedeu a cerimónia 
de entrada na arquidiocese de Braga do metropolita D. Fr. Agostinho de 
Jesus (1588-1609). Este percurso de investigação será guiado, nomeada-
mente, pelo ritual relativo à imposição do pálio, a simbólica faixa de lã 
branca. Não devendo ser associado exclusivamente ao pálio-baldaquim, 
que também era um elemento distintivo da encenação das cerimónias 
(conforme explica Raphael Bluteau), o pâllio configurava igualmente um 
importante sinal das hierarquias eclesiásticas (Bluteau 1720: 204-205)(1). 
No caso da liturgia solene que antecedeu a entronização do prelado na 
Igreja metropolita da qual dependia a diocese de Coimbra, as lágrimas 
derramadas pelo arcebispo recém-eleito constituem, possivelmente, 
um sinal específico do estado psíquico dessa figura eminente do clero 
português. O episódio litúrgico, inédito na mais recente literatura sobre 
a biografia do arcebispo recrutado na ordem dos agostinhos (Barbosa 
Machado 1741: I, 61-63; Moreira Azevedo 2011: 308-311; Almeida 1930: 
III, 600-602), insere-se num quadro analítico mais amplo, isto é, o da 
análise das cerimónias desenvolvidas no âmbito da Igreja católica pelos 
seus agentes. 

Tópico de grande interesse historiográfico, quer nacional quer inter-
nacional (Bethencourt 1992, 1994; Visceglia-Brice 1997; Dompnier 2009; 
Cantú 2009; Marcocci-Paiva 2013), a análise das entradas episcopais foi 
tratada em Portugal no ano de 1993, num estudo pioneiro do Professor 
José Pedro Paiva, editado no número 25 da Revista de História das Ideias 
consagrado a «Rituais e Cerimónias». Passados quase 25 anos desde a 
edição desse magistral ensaio, posteriormente articulado com outros 
estudos fundamentais do mesmo autor sobre liturgias europeias aná-
logas ou de territórios americanos lusófonos (Paiva 2001; 2002a,b; 2006a: 
99-104), a temática continua a ser atrativa e aliciante (Paiva 2011b), por-
que cada vez mais atenta aos protagonistas e aos sistemas territoriais e  

(1) Conforme as entradas de R. Bluteau (1720): pâllio (ornamento das vestiduras) e pallio.  
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simbólico-institucionais nos quais atuavam (Paiva 2016: 194-196)(2). De fac-
to, retomando o trabalho sobre as cerimónias eclesiásticas em Portugal:

The analysis of a set of ceremonies in which the Church and its mem-
bers take part is crucial to understand the awareness that the former and 
the latter – especially those occupying prominent places – have of their 
social status, prestige and power (Paiva 2002b: 419).  

Estes rumos historiográficos, também evocados no estudo de maior 
projeção atlântica do mesmo autor, sobre os séculos XVII-XVIII (Paiva 
2001: 75), poderiam encontrar correspondência com as palavras de  
Fr. Jerónimo Roman, autor erudito do final do século XVI, particular-
mente atento a captar a essência das dignidades eclesiásticas e das suas 
diferenças estatutárias através de objetos simbólicos:

Usan [los Arçobispos] de cruz en su districto y va delante del por 
toda su provincia si quiere, pero la mayor auctoridad y cerimonia con 
que el Arçobispo es mirado y reverenciado es por el palio que usa y no 
solamente el solo lo trae mas el Patriarca, y primado (Roman 1575: 168). 

Tais formas de reconhecimento político-social são ideias e descrições 
de processos histórico-culturais com valor plurissignificante, que é pos-
sível considerar pelas fortes vertentes religiosas e de longa duração. Um 
tópico que, por um lado, está ligado à ambiciosa questão colocada em 2017 
no âmbito da 19.ª Semana Cultural da Universidade de Coimbra «Quem 
somos?». Por outro, relaciona-se com o facto de a palavra «identidade» ter 
entrado fortemente na discussão do dia-a-dia, passando da nomenclatura 
das ciências sociais à linguagem de uso quotidiano. Nesse processo, o 
fator religião para definir identidades coletivas ou individuais tem um 
lugar importante, que a abordagem histórica permite tratar considerando 
permanências e mudanças. O itinerário analítico proposto neste estudo, 
centrado sobre aspetos de história institucional e socio-cultural da Igreja, 
possibilita a articulação de um discurso sobre a ritualidade política pro-
movida pelo clero católico português da Época Moderna. Um processo 

(2)	 Para o episcopado da diocese de Viseu da Época Moderna, as descrições sobre as 
entradas dos prelados são mais pormenorizadas a partir de 1599, alcançando o ponto áulico 
com a documentação relativa ao bispo D. Júlio Francisco de Oliveira, no ano de 1743. 
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cuja dimensão histórica é evidente ainda hoje: quer como herdeiros 
daquele património político, sociocultural e confessional; quer como 
produtores de novas heranças, crenças e mentalidades, num contexto 
multicultural fortemente acelerado; quer pela comunicação e informa-
ção veiculada pelas redes sociais; quer ainda pela heterogeneidade das 
imagens usadas ou manipuladas e que acompanham essas dinâmicas. 

Para voltar ao tópico principal das pesquisas sobre a identidade do 
poder religioso na Época Moderna, de facto, ao conjunto de estudos 
referidos no incipit, centrado sobre a morfologia do solene rito epis-
copal e a exegese dos elementos estruturais e simbólicos (dos gestos, 
da linguagem, dos signos), é preciso acrescentar as investigações que 
compõem o volume, editado em 2002, com o título Religious ceremonies 
and images: power and social meaning (1400-1750)(3). Também esse é outro 
eloquente ponto de partida historiográfico para articular a proposta de 
análise, através dos dispositivos cerimoniais e das imagens produzidas 
ou usadas nesses contextos comunitários: tempos efémeros de ritualidade 
coletiva, mas com elevada capacidade legitimadora, seja das autoridades 
eclesiásticas, seja das civis. 

Nessas manifestações particulares de reconhecimento e de consa-
gração da autoridade suprema da religião a nível diocesano e na esfera 
política, também as cores, os atributos de poder e de jurisdição, as emo-
ções despertadas em espaços simbólicos contribuíam para tornar eficaz 
a sequência ritual de incorporação nas estruturas periféricas de gover-
no. Portanto, descodificando esses elementos materiais ou imateriais, 
estéticos e emocionais, que retêm a atenção das testemunhas – ou que 
foram relatados nos documentos chegados até aos nossos dias – preten-
de-se contextualizar, por um lado, a complexa construção dramatúrgica 
desses momentos, inseridos numa conjuntura evidenciada há décadas 
pela historiografia, como a incorporação de Portugal na monarquia ca-
tólica (Silva – Hespanha, 1992); por outro lado, pretende-se dar relevo 
à autoridade reconhecida a um grupo social preeminente, como foi o 

(3)	 Coordenado por José Pedro Paiva, o volume conta com 22 estudos de historiadores 
nacionais e internacionais (H. Schilling, D. Rando, M. Elbel, A. Blazquez, M. A. Visceglia, M. 
Boiteux, R. Pochia Hsia, F. Palomo, J. Pollmann, M. Crâciun, I. György Tóth, M. Derwich, 
M. L. Candau, S. Ehrenpreis, M. Scholz-Hänsel, A. C. Araújo, P. Cardim, A. Lavrov, M. 
Greengrass e J. P. Paiva), centrados sobre áreas europeias como República Checa, Espanha, 
Península Itálica, Portugal, França,Transilvânia, Polonia, Rússia e China, situados entre as 
épocas medieval e moderna.
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episcopado português (Paiva 2006c; 2011a: 311-418). Esse era um corpo 
forte e compacto, cujo poder era exercido no âmbito jurídico, cultural, 
social, económico, religioso, teológico, mas cuja jurisdição necessitava de 
atos de visibilidade pública para que se pudesse conhecer e reconhecer. 
Com um papel múltiplo, essa elite política estava fortemente vinculada 
ao princípio do indigenato, assente assim em eclesiásticos autóctones, 
também no período da integração de Portugal na monarquia hispânica 
(1581-1640). Para além dessa especificidade (Paiva 2006c: 357-446), o 
exercício do poder e da jurisdição episcopal foram regulamentados de 
maneira incontornável através das decisões conciliares estabelecidas 
em Trento (1545-1563), assim como através de uma articulada literatura 
jurídico-comportamental que, entre os séculos XVII-XVIII, perfilava a 
imagética dos prelados e da sua representação multifacetada, identificada 
entre modelos de apóstolo, de pastor, de pai, de santo, de político e de 
ilustrado (Alberigo 1985, 71-91, Tellechea Idígoras, 1997: 207-223; Paiva 
2006c: 111-139).

2. Memórias legitimadoras

Ao contrário do que foi já realizado através de estudos apurados, que 
partiram de um impressionante conjunto de entradas luso-europeias com 
o intuito de definir um modelo comum (Paiva 2006a) e que propuseram 
uma interpretação evolutiva da solene «liturgy of power» entre a época 
pós-tridentina e das Luzes, o presente estudo centrar-se-á apenas num 
único momento da cerimónia solene do final do século XVI, relativa ao 
arcebispo de Braga, D. Fr. Agostinho de Jesus. Esta análise configura, 
pois, uma reductio ad unum focada numa fase específica desse momento de 
incorporação no amplo território de jurisdição, considerada invulgar pela 
atenção consagrada ao simbólico ato executado extra moenia civitatum, assim 
como pelos espaços evocados. Para além das cidades de Coimbra, do Porto 
e de Braga, interessará considerar outro núcleo político-eclesiástico, a vila 
e o Convento de Cristo, em Tomar (fig. 2). Note-se que, geralmente, estas 
duas últimas paragens não integram os itinerários das viagens episcopais 
até à Igreja arquiepiscopal, entre os séculos XVII-XVIII (Paiva 1993: 124-126; 
2006a; Nestola 2014: 167-185). Da mesma forma, são também invulgares as 
emoções despertadas no ator principal durante a cerimónia de atribuição 
do pálio que se seguiu à consagração do prelado (Lisboa, 3 de janeiro de 
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1589), antecipando o ritual da entronização na catedral bracarense (8 de 
março) (Roman, Cód 603: 192v-194r). 

Para além desses aspetos, a importância deste episódio biográfico 
é intensificada pelo valor extraordinário, a nível documental e crono-
lógico, comparativamente às memórias de congéneres atos episcopais 
conhecidos (Paiva 1993: 121; 2011: 191; Nestola 2016: 116). Ao invés das 
relações geralmente impressas dos séculos XVII-XVIII, centradas sobre 
a viagem e o rito comunitário, neste caso dispomos de dois documentos 
de épocas diferentes, ambos incluídos nas biografias do ilustre prelado. 
O documento mais antigo é constituído por um texto manuscrito, data-
do de 1592 (Cód. 603: 193r-194v), referenciado em 1932 por José Augusto 
Ferreira, mas ainda inédito (Ferreira 1932: III, 77). Um texto que se insere 
numa obra mais ampla sobre a Igreja metropolitana de Braga e que se 
distingue também pelo facto de ter sido redigido em castelhano pelo 
cronista da ordem, Fr. Hieronimo Romano(4). Conhecido também como 
Fr. Jerónimo Roman, esse confrade e colaborador próximo do prelado 
agostiniano foi testemunha ocular, quer da viagem entre Lisboa e Bra-
ga, quer do ato solene de entronização. Particularmente prolífico numa 
época de forte bilinguismo castelhano/português (Buescu 2004), o autor 
e testemunha cerimonial lembrou, ao longo da sua produção literária, o 
ato solene a que assistiu (História da Ínclita, 2008: 75-77): uma evocação 
que contribuiu para legitimar o valor político, social e jurisdicional dessa 
Igreja metropolita e dos seus protagonistas. 

O outro documento conhecido foi editado, em 1635, por D. Rodrigo 
da Cunha (1635: II, 405-406), exímio sucessor, entre 1627 e 1635, na cátedra 
episcopal de Braga e autor de extensas obras de história eclesiástica (Barbosa 
Machado 1752: III, 641-646). Porém, o erudito canonista português parece 
ter consultado fontes diferentes relativamente ao relato do teólogo Roman. 
Saliente-se também o facto de dispormos de uma pormenorizada relação 
da entrada do ilustre prelado D. Rodrigo da Cunha na cidade bracarense 
(Relação do recebimento, 1627). Legitimadora do poder episcopal, tal cerimónia 
foi considerada justamente como paradigma dessa tipologia de ato público, 
sendo consumada segundo os rituais das entradas régias e, sobretudo, após 

(4)	 Hieronymo Romano, conforme a indicação do manuscrito em microfilme na 
Biblioteca Nacional, Cod. 603 La metropoli de Braga, mais conhecido como Jerónimo Roman 
(1536?-1597), foi autor de obras heterogéneas, quer sobre a congregação agostiniana, quer 
sobre outros assuntos pertencentes à História de Portugal (Cardoso Pinto 1932).
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a edição do tratado Caeremoniale episcoporum de 1600 (Paiva 2002a: 36). Esse 
era o texto litúrgico em latim publicado durante o pontificado de Clemente 
VII para uniformizar a celebração dos ritos principais de todos os territórios 
da Igreja Católica, protagonizados pelos antístites. Contudo, quer a memória 
da entrada solene de D. Rodrigo da Cunha, quer o texto pontifício são pos-
teriores ao relato produzido pela testemunha ocular da jornada até Braga. 

O texto manuscrito e o impresso constituem olhares cruzados sobre 
um único evento e seus participantes. Conforme narrativas complemen-
tares, os dois autores veiculavam memórias legitimadoras entre públicos 
mais ou menos amplos. Apesar de se tratar de documentos biográficos 
de épocas diferentes, as duas narrativas ofereciam «un buen exemplo», 
segundo Fr. Hieronimo Romano (Cód. 603: 195r). Ou seja, esses relatos 
representavam um modelo edificante, delineando um padrão identitário 
que refletiria a qualidade de antístite bracarense: isto é, de arcebispo e 
primaz das Espanhas, o título mais prestigiado de Portugal entre o século 
XVI e primeira metade do século XVIII (Marques 2000: 221-253; Clemente 
2000: 104-106). Por outro lado, esses exemplos literários, juntamente com 
um discurso imagético baseado nas galerias pintadas ou representadas 
em ciclos azulejares, pretendiam expor figuras emblemáticas das hie-
rarquias eclesiásticas, das quais se poderiam orgulhar, perante outras 
ordens religiosas ou instituições da Igreja e da sociedade (Nestola 2014; 
2016). Para além dos exemplos literários da biografía considerada, o pai-
nel decorativo do conjunto azulejar da segunda metade do século XVIII, 
localizado no Refeitório do Convento de Nossa Senhora da Graça em 
Lisboa (Simões 2010: 291-294), configura um importante exemplo. Nesse 
espaço, onde morou D. Fr. Agostinho de Jesus, o prelado é representado 
vestido com os hábitos da Ordem e identificado com o pálio (fig. 1), a 
distintiva insígnia que lhe foi atribuída durante a cerimónia organizada 
no Convento de Cristo, em Tomar. 

3. A escolha filipina de um frade agostiniano

Antes de aprofundar a interpretação do evento cerimonial protagoni-
zado pelo prelado agostiniano, é preciso relembrar o seu curriculum e as 
cronologias do ato solene: dois aspetos que contribuem para evidenciar 
outros elementos identitários – individuais e coletivos – refletidos nesses 
relatos episcopais, reveladores de dinâmicas políticas específicas. Perce-
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Fig. 1. D. Fr. Agostinho de Jesus, 
Refeitório do Convento de Nossa Senhora da Graça, Lisboa,

segunda metade do século XVIII.
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bem-se, por um lado, processos diretamente ligados à história portugue-
sa no contexto da monarquia dos Áustria e da Península Ibérica (Cardim: 
1998; Palomo: 2004) e, por outro, dinâmicas confessionais resultantes da 
difusão da Reforma protestante no Norte da Europa, nomeadamente na 
Alemanha, onde o teólogo desenvolveu importantes cargos no interior 
da Ordem. Podemos até conjeturar que, reparando nesses elementos 
biográficos, fenómenos fisiológicos dificilmente visíveis e com frágeis 
vestígios históricos como as lágrimas se tornam gestos emocionais mais 
claros e consistentes (Curto 2011: 181-185, 190-202): indícios líquidos 
que remetem para a esfera das emoções espirituais e sensoriais de um 
indivíduo, refletindo reações arquetípicas encenadas nessa cerimónia.

Fr. Agostinho de Jesus – no século Pedro de Castro (1537-1609) –, 
membro de uma ilustre família ligada aos círculos monárquicos, foi 
educado entre Coimbra e Lisboa, onde mudou o nome e tomou o há-
bito dos Eremitas pela mão de Fr. Luís de Montoia (Cunha: 1635, 401; 
Ferreira, 1932, 73). Ligado a esse eminente reformador espanhol, superior 
do Colégio conimbricense de Nossa Senhora da Graça e confessor da 
rainha D. Catarina, o frade português cedo se distinguiu como invulgar 
teólogo, fazendo uma brilhante carreira no interior da Ordem, como 
prior de Vila Viçosa (1566), como reitor do convento de Coimbra e, ainda, 
como provincial de Portugal nos anos 1570-72 e 1582-84 (Cód. 603: 188r-v; 
Barbosa Machado, I, 61-63). Partindo de Lisboa, onde foi prior do Convento 
da Graça, seguiu em 1575 para Roma e, a pedido do imperador Rodolfo II, 
em 1579 foi nomeado pelo papa Gregório XIII como reformador de todas as 
províncias da Ordem na Alemanha, Bavaria e Bohemia (Ordem dos eremitas: 
309). Finalmente, conquistou a estima e a admiração do imperador e da 
imperatriz, que o escolheram como seu pregador. Para além dos anos pas-
sados nos territórios afetados mais diretamente pela Reforma protestante, 
outros aspetos concorreram para conferir fama a esse douto, experiente 
e virtuoso frade, entre a Península ibérica, o Mediterrâneo e o Oceano 
oriental. Fatores importantes relativos às extensas redes sociais internas e 
externas da Ordem, antigas ou de mais recente definição, entrelaçaram-se 
entre família natural, espiritual/regular e política, favorecendo a escolha 
do prelado para a mais prestigiada cátedra episcopal portuguesa dos finais 
do século XVI. De facto, foi uma indigitação fora do padrão na conjuntura 
do governo filipino, uma vez que não se alinhou com os pareceres mais 
favoráveis dos intervenientes no processo de decisão (Paiva 2006c: 220, 
377-380). Conforme foi evidenciado com base na documentação espanhola, 
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o preeminente teólogo foi apresentado pelo vice-rei de Portugal em último 
lugar dentro de uma lista de candidatos (Paiva 2011c). Contudo, Felipe II 
indigitou esse religioso tão débil, que disputava o benefício com um 
prelado de confiança, experiente, oriundo das fileiras do clero secular e 
que tinha circulado noutras circunscrições, protagonizando um processo 
ascensional gradual (Paiva 2006c: 387-388). Apesar de serem requisitos 
normalmente muito valorizados pela decisão régia, nos anos em que o 
processo se tornava mais formal e institucionalizado, esses traços curricu-
lares não tiveram peso no caso de D. Fr. Agostinho de Jesus, que acabaria 
por ser confirmado e preconizado pelo papa Xisto V, no dia 13 de junho 
de 1588, de acordo com a documentação consistorial romana (Paiva 2011c).

Pese embora o facto de o território da metrópole bracarense ser muito 
extenso para um prelado cuja carreira fora fundamentalmente desen-
volvida no interior da ordem religiosa, o candidato tinha mostrado ser 
capaz de ultrapassar os problemas jurisdicionais das diferentes províncias 
agostinianas, quer no território da Europa setentrional, quer na Península 
ibérica. Para além desses aspetos político-territoriais, que confluíam nos 
projetos de reforma das ordens religiosas de Felipe II e do papado, pode-
-se acrescentar uma questão específica relativa à preeminente dignidade 
alcançada pelo frade e associada à sua nomeação: por causa de uma 
antiga e inacabada querela, os arcebispos de Braga disputavam com os 
congéneres de Toledo o título de primaz das Espanhas (Marques: 2000, 
225-228), o qual representava um motivo de invulgar prestígio jurídico-
-territorial e tornava, obviamente, ainda mais complexo o processo de 
decisão entre núcleos políticos. Entre outros fatores, também os círculos 
áulicos consideravam a diocese vaga como adequada ao estatuto do novo 
titular e, como foi bem demonstrado, avaliaram pontos nevrálgicos das 
características curriculares para além das virtudes pessoais do agraciado, 
que o sintonizavam com o ideal de bispo-pastor particularmente apreciado 
pelo rei Felipe II (Paiva 2006c: 230). 

Na conjuntura de final dos anos Oitenta, a seguir à incorporação de 
Portugal nos domínios dos Áustria, num ambiente de intenso antagonis-
mo político entre castelhanos e portugueses, a preeminente indigitação 
do agostiniano teve de ser cuidadosamente pensada. Lembre-se o quanto 
este cargo era cobiçado pelos pretendentes lusos e pelos seus apoiantes; 
e tinham ainda de se ponderar as reações de Roma, pois os membros da  
Cúria papal podiam vetar a escolha filipina de candidatos com caracterís-
ticas menos honrosas, como por exemplo a ilegitimidade, como sucedia 
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com o experiente bispo de Coimbra, D. Afonso de Castelo Branco, que 
também concorria para aquele benefício (Paiva 2005: 225-253; 2006c: 278). 
Finalmente, a escolha tinha que validar de maneira veemente o compro-
misso assumido pelo rei Felipe II nas Cortes de Tomar (16 de abril de 1581), 
centrado no princípio do indigenato para a escolha do clero episcopal 
(Paiva 2006c: 358), de maneira a que o novo soberano correspondesse 
também ao apoio recebido da parte de setores importantes das hierarquias 
episcopais portuguesas para chegar até à incorporação de Portugal na 
monarquia hispânica (Cardim 1998: 106-108; Paiva 2006b). 

Talvez seja este o conjunto de elementos que, para além de indiciar 
as manobras que guiavam as escolhas episcopais nos primeiros anos do 
reinado filipino, permite formular algumas conjeturas sobre a invulgar 
paragem do arcebispo recém-sagrado e da sua comitiva no Convento 
de Cristo.  

4. A posse do poder jurisdicional

Durante o itinerário iniciado em Lisboa no dia 18 de fevereiro de 
1589, Tomar foi o local da primeira paragem do arcebispo, consumada 
no dia que coincidia com o aniversário da festividade da cátedra de S. 
Pedro (22 de fevereiro). Esta tratou-se, possivelmente, de uma etapa 
estratégica, com motivações de decoro organizativo correspondente à 
cerimónia solene ali celebrada e que reunia, antes de mais, coincidên-
cias jurídico-territoriais entre o monarca que distribuía aquelas dádivas 
remuneratórias e o prelado escolhido nesse quadro da economia das 
mercês (Olival 2001: 17-32; Paiva 2006c: 94). De facto, o rito de instituição 
da autoridade arquiepiscopal de D. Fr. Agostinho de Jesus foi celebrado 
no convento da ordem militar onde se consumou também o juramento 
de Felipe II, em 1581. A paragem litúrgica do arcebispo contribuiu para 
traçar a serpenteante topografia da sua ritual jornada (Cód. 603: 193rv-
-194rv): partindo do simbólico centro da ordem militar, o itinerário 
prolongou-se, nos dias seguintes, pelo amplo território de jurisdição, 
como Coimbra (2 de março), Porto (6 de março) e Santiago de Antas (7 
de março), até chegar a Braga, no dia 8 de março (fig. 2). 

Foi no espaço litúrgico da charola do Convento de Cristo que o pre-
lado recebeu o pálio, a banda distintiva, sinal de jurisdição e da elevada 
dignidade alcançada. Esta faixa simbólica foi-lhe atribuída na instituição 
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cujos términos eram nullius diocesis, e, portanto, isentos da autoridade 
episcopal. Contudo, conforme advertiu o cronista Fr. Hieronimo Romano: 
«Uso aqui el arçobispo de la autoridad de primado» (Cód. 603: 193v), de 
tal modo que se ultrapassou a norma da isenção episcopal, reforçando-se, 
porém, a eficácia simbólica da cerimónia de atribuição jurisdicional. Na 
vila sujeita à ordem militar, assim como em todos os centros diocesanos 
encontrados, o recém-consagrado ofereceu uma autorrepresentação do 
seu poder aos distintos corpos sociais e territoriais. Tendo sido convida-
dos a participar e a manifestar o consenso comunitário, esse, contudo, 
nem sempre foi imediato, conforme se verificou nos atos de acolhimento 
efetuados pelos bispos sufragâneos, D. Afonso de Castelo Branco e D. Fr. 
Marcos de Lisboa. Estes, protegidos por antigos privilégios, renderam-se às 
diferentes modalidades de submissão devidas ao metropolita, demorando 
a sua participação pessoal durante as cerimónias públicas organizadas 
em Coimbra e no Porto (Cód. 603: 103rv; Cunha 1635: 405-406). No caso da 
cidade universitária, até foi questionada a etiqueta com a qual deveria ser 

Fig. 2. Reconstrução das etapas da jornada do Arcebispo,
baseada no Mapa de Portugal de Fernando Álvaro Seco, 1561.
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recebido o prelado de estatuto superior, conforme evidenciaram ambos 
os biógrafos em narrativas complementares.

Contudo, a eficácia simbólica do ato celebrado no Convento de Cristo 
e a superioridade jurídica do arcebispo recém-eleito manifestaram-se nas 
cidades sufragâneas, no centro metropolitano e, ainda, no termo da vila 
de Tomar, qualificando a identidade específica dos eclesiásticos partici-
pantes assim como as suas diferentes hierarquias. Essas taxonomias do 
campo político-religioso e da organização administrativa da geografia 
eclesiástica (Paiva 2000 a-b: 187-199; 294-306) tornavam-se inequívocas 
com a atribuição da emblemática faixa. Enquanto instrumento extraor-
dinário de «integração social» (Bourdieu 1977), juntamente com outros 
objetos ornamentais, o pálio contribuía, na prática, para a materialização 
desses poderes, favorecendo a visualização das distinções e das com-
petências jurisdicionais num universo fortemente competitivo, fosse na 
esfera eclesiástica, fosse na civil.  

O antigo ornamento litúrgico era distintivo dos pontífices, e por eles 
era atribuído também a patriarcas, a arcebispos ou, em casos particulares, 
a bispos. Entre os séculos XVI e XVIII, tratados jurídico-teológicos ou 
litúrgicos e obras literárias com outras finalidades debruçaram-se sobre 
esta insígnia instituída pelos apóstolos (Roman 1575: 167-169; Caeremoniale 
episcoporum 1651: 96-100; Andrade 1671: 59-61; Bluteau 1720). Essa faixa 
de lã branca, bordada com cruzes de seda preta e cuja forma evoluiu ao 
longo do tempo, era posta sobre as vestes pontificais, circundando os 
ombros do recém-sagrado (Roman 1575: 168). Tratava-se, portanto, de 
um sinal pessoal que reunia significados teológicos, retomando a ideia 
do Bom Pastor e refletindo o significado do cargo pastoral, símbolo de 
infinita caridade e de justiça. De resto, sobretudo na época barroca, os 
textos exaltaram as finalidades dessa insígnia como emblema das múl-
tiplas virtudes exercidas pelo eleito ao longo do seu múnus sacerdotal. 
Uma produção literária e até imagética da representação de preeminentes 
prelados, a qual, em Portugal, teve de considerar também as polémicas 
suscitadas por outros objetos litúrgicos legitimantes, como o pálio-bal-
daquim (Alves s.d.: 69-71; Paiva 1993: 138-139; 2002: 36; 2011b: 199). Esta 
preciosa estrutura, «a modo de sobreceo de hum leyto» – segundo a 
definição do erudito padre Raphael Bluteau (1720: 205) – acompanhava 
processionalmente quer autoridades civis (como o rei), quer aquelas 
eclesiásticas (como os bispos), delimitando e sacralizando o perímetro 
entre o qual avançavam a cavalo o protagonista do rito e os acompa-
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nhantes que traziam as varas. Aliás, o objeto litúrgico processional era 
cobiçado ou disputado por categorias sociais específicas do orbe católico, 
juntamente com outros elementos da cavalgada (Ginzburg 1987; Bertelli 
1990:87-103; Paiva 2006a: 151; Nestola 2011). Em Portugal, não há notícias 
desses momentos de conflitualidade nos relatos de entradas episcopais. 
No entanto, o pallio tornou-se um assunto político muito debatido, a 
partir da primeira metade do século XVII, uma vez que os soberanos 
se arrogavam o seu uso para enaltecer a sua própria imagem, relativa-
mente às autoridades episcopais que também pretendiam manifestar-se 
processionalmente com a mesma honra. 

Tais aspetos evidenciam a função dos aparatos decorativos para comuni-
car uma diferença de estatuto entre esferas políticas diferentes. Neste caso, 
a faixa sagrada dos arcebispos tinha um significado jurídico específico: 
sem a sua atribuição, os prelados não podiam executar atos próprios da 
dignidade, como ordenar sacerdotes, crismar, ou convocar concílios; nem 
tinham a plena autoridade na sua província sobre os sufragâneos (Andrade 
1671: 64-66). Nesse quadro jurídico-cerimonial que favorecia e media as 
relações de poder, de estatuto e de hierarquia entre grupos, a preeminente 
vestimenta litúrgica identificava a pessoa e as funções por ela executadas. 
Nesse sentido, é também  eloquente um texto de Fr. Hieronimo Romano, 
de 1575, poucos lustros antes da cerimónia tomarense:

Es de tanta esencia el palio que ninguno se puede llamar Patriarca o 
primado o Arçobispo si primero no tiene el palio, ni puede sin el usar de 
su officio aunque sea Obispo consagrado, y si uno es criado en Arçobispo 
de Santiago y para aquella yglesia le dan el palio, quando lo passan a 
otro Arçobispado de Sevilla o de Toledo, dizen que ha de recibir para 
aquella nueva yglesia otro palio (Roman 1575: 168). 

Este trecho fornece um exemplo prático do uso da insígnia, em 
simultâneo com a explicitação dos significados teológicos evocados 
pelas indicações territoriais: para além de ligar o objeto litúrgico ao seu 
possuidor, refletia intimamente a união entre autoridade consagrada e 
Igreja/Esposa, pela qual o prelado era escolhido. Portanto, um territó-
rio eclesiástico específico era identificado com o ornamento pessoal da 
jurisdição episcopal. Não é casual o facto de, no formulário dirigido ao 
papa, o recém-eleito pedir o pálio instanter, instantius et instantissime, ou 
seja «a priessa, y com mucha priessa y con grandíssima priessa» (ib.). 
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Com base também nesses exemplos coevos da cerimónia de Tomar, é 
possível formular uma definição desse objeto litúrgico simbólico e, na 
linha evidenciada por Pierre Bourdieu (1993: 111-123), considerar a sua 
atribuição como um ato institutivo de identidade socio-territorial. 

5. Arquétipos religiosos: uma essência identitária

Continuando a seguir a linguagem de Pierre Bourdieu, essa «con-
sagração mágica» permite, possivelmente, conjeturar também sobre as 
extraordinárias reações despertadas no protagonista do rito. Emoções 
possíveis de detetar nas palavras de D. Rodrigo da Cunha: «Em Tomar no 
Convento da Ordem de Christo [D. Fr. Agostinho de Jesus] recebeo o pállio, 
de mão do seu Bispo de anel, com grande solenidade & muitas lágrimas 
que derramou na consideração do que nelle se significa» (Cunha 1635: 405). 

Este trecho corrobora quanto já foi exposto, evidenciando como o 
lugar, a insígnia e o prelado que celebrou o ato solene legitimavam 
política e socialmente a preeminente dignidade atribuída ao teólogo 
agostiniano. No entanto, as «muitas lágrimas» evocadas pelo erudito 
canonista traduzem uma forte discordância relativamente ao seco relato 
da testemunha Fr. Romano, mais prolixo quanto a outros aspetos legiti-
madores. Centrando-nos nesses documentos, não podemos comprovar se 
realmente o novo arcebispo manifestou essa invulgar reação emocional. 
Um gesto emotivo que podia acontecer, considerando que nesse tipo 
de relatos são referidas outras emoções coletivas ou individuais como 
júbilo, maravilha, até medo e horror, conforme referem os panfletos 
impressos dos séculos XVII-XVIII (Paiva 2006a: 156; Nestola 2016: 116). 
Não se deve excluir também a componente pessoal de o biógrafo D. 
Rodrigo da Cunha ter recebido, igualmente, o pálio na Sé do Porto, no 
dia 13 de maio de 1627 (Relação do recebimento: 1r), quando foi promovido 
à cátedra bracarense. Aparentemente de pouco valor, essa coincidência 
cerimonial é característica da carreira dos dois arcebispos primazes, que 
se formaram em Coimbra e que seguiram um diferente cursus jurídico-
-teológico-geográfico, alcançando o prestigiado título por volta dos 50 
anos de idade. Talvez a enfática descrição seja reveladora das refinadas e 
próximas sensibilidades dos dois arcebispos, recrutados respetivamente 
entre o clero regular e o secular. Assim, os diversos estatutos entre os 
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dois biógrafos (Cunha e Romano) indiciam as divergências narrativas 
das reações do metropolita durante a atribuição do pálio.

Seja como for, as lágrimas derramadas pública e profusamente por 
D. Fr. Agostinho de Jesus constituíam um signo corporal que refletia, 
talvez, outras reações, enquadrando-se num modelo comportamen-
tal específico. De facto, para além dos aspetos ligados aos eventos 
cerimoniais, é preciso considerar que a Ordem onde foi recrutado 
o protagonista tinha em Santo Agostinho um arquétipo excelente. 
Eis como um facto de pura fisiologia religiosa se torna uma questão 
de psicologia (Adnès 1976), possibilitando ulteriores interpretações 
desse episódio do arcebispo agostiniano e do seu erudito biógrafo. 
Essa ligação entre modelo comportamental e contexto histórico-social 
é detetável, desde logo, no perfil do prelado, quando foi consumado 
um momento fulcral da biografia de D. Pedro de Castro/Fr. Agosti-
nho de Jesus: o ingresso na Ordem religiosa e a mudança do nome 
atribuído por Fr. Luis de Montoya. Nas palavras de D. Rodrigo da 
Cunha: «Mudoulhe o padre frei Luis o nome de Pedro em Agostinho, 
quasi antevedendo quam semelhante avia de ser a seu bemaventurado 
padre & fundador» (Cunha 1635: 405). Evidente até na homonímia, à 
luz desses traços especulares com o bispo de Hipona, não é de excluir 
uma forte componente hagiográfica nesse relato da primeira meta-
de do século XVII. O santo patriarca constituía um arquétipo para 
noviços, assim como para quantos aspiravam ao título episcopal, ou 
seguiam naquele grave ofício. Numa época em que os padrões ideais 
de comportamento, como os «espelhos», abundavam, o exemplo de 
bispos e de santos bispos não era uma exceção (Buescu 1997; Paiva 
2006c: 139-147). Ao contrário, estes exemplos constituíam um género 
bastante comum nos diferentes territórios europeus. No caso portu-
guês, como bem evidenciou José Pedro Paiva, retomando o caso da 
obra do dominicano D. Fr. Bartolomeu dos Mártires considerada por 
Hubert Jedin: «Tal como para as correntes do humanismo da renas-
cença, o mito de uma idade dourada do cristianismo primitivo que 
era premente recuperar marcou os ideais de reforma católica» (Paiva 
2006c: 143). O exemplo edificante do santo bispo de Hipona, bem 
como o do papa Gregório, ou de Bernardo da Claraval, constituíam 
um apelo concreto ao regresso aos primeiros tempos da Igreja e aos 
seus exegetas bíblicos. 
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Modelos exemplares das hierarquias episcopais, esses autores es-
creveram obras fundamentais sobre a secreção lacrimal como estado 
emotivo-espiritual ligado à compunção. Textos da tradição ocidental 
que, possivelmente, foram lidos pelo culto D. Fr. Agostinho de Je-
sus, e dos quais o biógrafo D. Rodrigo da Cunha indicia a prática, 
através dessa referência emocional. Não é de excluir, porém, que o 
erudito canonista tenha recuperado nesse registo biográfico outra 
tradição lacrimal, ligada precisamente ao poder episcopal e ao seu 
múnus. Essa tradição apresentava figuras emblemáticas de bispos 
e até de pontífices que tinham rejeitado aquela dignidade, ou que a 
aceitaram depois de muitas pressões e de ponderadas meditações.  
O caso do santo de Hipona, estudado por Peter Brown no século pas-
sado (1967: 138), é exemplo disso, não obstante esse padrão compor-
tamental ser mencionado também para autores contemporâneos de 
D. Rodrigo da Cunha. Entre estes, destaca-se o canonista português 
Agostinho Barbosa (1590-1649), com o seu volumoso tratado Pastoralis 
solicitudinis sive de Officio et potestate episcopi. Esta obra monumental, 
editada muitas vezes a partir de 1623, referia as copiosas lágrimas 
derramadas durante a ordenação do homónimo santo patriarca (Bar-
bosa, 1724: 54). 

Outro virtuoso exemplo era aquele mais próximo da Igreja de 
Braga, que tinha em D. Fr. Bartolomeu dos Mártires um incontor-
nável espelho. De facto, conforme a biografia de 1619 de Fr. Luís de 
Sousa (1984: 45-50), este «Santo Arcebispo» dominicano manifestou 
uma reação análoga ao aceitar a dignidade. Nesse caso, o religioso 
lisboeta seguiu o exemplo do confrade Santo Antonino, arcebispo 
de Florença, que também «foi levado ao bispado, como se fora a ser 
martirizado» (ib.: 47).

Enfim, reparando em todos estes elementos de tradição biográfica 
ou exegética, é difícil discernir até que ponto as «muitas lagrimas» 
foram derramadas pelo recém-consagrado arcebispo D. Fr. Agostinho 
de Jesus enquanto gesto de aflição, de emoção ou, possivelmente, como 
expressão da graça de Deus e de amor por Ele. Tão pouco permitem 
distinguir se representaram uma linguagem corporal que retomava 
as tradições hagiográficas, que corroboravam a importância do cargo 
recebido e a dificuldade em aceitá-lo. No limite entre gratia lacrimarum 
e alegria espiritual, ativada pela meditação que tinha nos ambientes 
monásticos medievais um viveiro fértil (Nagy 2000), essas lágrimas 
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religiosas refletem, porém, uma condição emotiva plurifacetada como 
compaixão, gratidão, até emoção estética, ou, melhor ainda, meditação 
estética (Niccoli 2011). Processos mentais complexos que podiam ser 
ativados pelo rito cerimonial e o espaço da sua encenação, mas que 
dificilmente são possíveis de captar e de distinguir de maneira defi-
nitiva ou unívoca. 

Com efeito, de acordo com as palavras da testemunha ocular 
Roman: «hiçose este acto com mucha solenidad, porque como el 
convento es todo Real y tiene las cosas necessárias para el culto divi-
no, todas sirvieron aqui com mucha magnificência» (Cód. 603: 193r).  
O Convento de Cristo foi o grande cenário do rito simbólico de investi-
dura que se consumou no deambulatório da charola, ao pé de um dos 
altares desse espaço sagrado. O contexto arquitetónico, a policromia 
pictórica, o brilho dos acessórios litúrgicos eram realmente únicos 
naqueles anos, antes de o edifício se converter num novo estaleiro 
de obras do período dos Filipes (Jana 1990; Pereira 2003). Desde a 
época manuelina, as intervenções na rotunda foram tão intensas que 
criaram uma verdadeira «obra de arte total como não existia outra em 
Portugal antes do Barroco» (Afonso 2014: 106). De forma integrada e 
brilhante, a pintura mural e de cavalete, a escultura em pedra ou em 
talha dourada, os vitrais, interagiam numa policromia invulgar. No 
deambulatório, o registo intermédio era ornamentado com as tábuas 
do pintor régio Jorge Afonso, com a pintura da Entrada de Cristo em 
Jerusalém (fig. 3). Realizada entre os anos 1510-1515, essa representação 
é uma pintura muito bem conhecida pela historiografia, juntamente 
com a sequência iconográfica da vida pública e gloriosa de Cristo 
(Rodrigues 2009: 83-85). 

Nesta investigação não se considerará o significado iconográfico e 
iconológico, porquanto centrámos a atenção em aspetos mais alusivos 
à tradição cerimonial. De facto, seguindo o já demonstrado por Sergio 
Bertelli (1990: 55-86), Maria Antonietta Visceglia (2002: 53-117) e José Pe-
dro Paiva (2006a: 152-154), a cena bíblica referente à entrada messiânica 
constitui a arqueologia da cerimónia papal, que influenciou também a 
congénere liturgia episcopal. Aliás, na sequência do que acontecia no 
centro do catolicismo, a cerimónia do adventus novi episcopi integrava «a 
trasfiguração dos triunfos antigos» da Roma imperial (Visceglia 2002: 
54). O rito, durante a Época Moderna, modificou-se profundamente, re-
fletindo não só uma mudança cultural, mas também religiosa e política 
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Fig. 3. Jorge Afonso, Entrada de Cristo em Jerusalém, 1510-1515, 
Deambulatório da Charola, Convento de Cristo, Tomar.
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da autoridade pontifícia e, a nível diocesano, do poder e da jurisdição 
do bispo. Neste artigo, não podemos aprofundar tais assuntos, que 
reservamos para um futuro próximo. Centrando-nos, porém, naquilo 
que foi evidenciado no estudo mais abrangente desse rito, os reflexos 
das cerimónias conforme a narrativa bíblica são evidentes nos excelen-
tes exemplos de entronização do século XVIII: três entradas diferentes, 
realizadas de Norte a Sul de Portugal e nos espaços luso-americanos 
(Paiva 2006a: 153-154).

Complementando essas investigações precursoras que, entre final 
dos anos noventa e o início deste século, tiveram na Universidade de 
Coimbra um significativo centro de elaboração e propuseram sólidos mo-
delos teóricos do cerimonial, descrevendo permanências ou mudanças 
na evolução do rito de entrada episcopal, baseando-se mais nas fontes 
escritas do que nas iconográficas, as futuras pesquisas sobre o itinerário 
deverão considerar a representação cerimonial de ascendência bíblica 
a partir do que «viram» os protagonistas e seus testemunhos. Deverão 
incluir, por exemplo, uma reflexão sobre a experiência imaginativa 
desencadeada nos espectadores por aquela poderosa imagem religiosa: 
uma representação bíblica colocada no Convento de Cristo em Tomar e 
que prefigurava a entrada de Pedro de Castro/D. Fr. Agostinho de Jesus 
tal como aquela de Jesus em Jerusalém. 

Tratou-se, possivelmente, de um omen/nomen na consciência do teólogo 
que tomou o hábito dos agostinhos e que incorporou o nome que remetia 
para o santo patriarca. Enquadrada nessa linha onomástica, considerada 
como elemento básico identitário, a representação nominal do religioso 
refletia uma convicta adesão de fé que alcançava o seu ponto áulico na 
encenação da cerimónia. Aliás, no contexto do rito institutivo da jurisdição 
do arcebispo de Braga, o que interessa é tentar alcançar uma visão mental 
fundada na força dessa representação sacra. Encenado num contexto sa-
grado considerado como uma nova Jerusalém, o rito teve por protagonista 
o arcebispo que, na principal Igreja portuguesa, teria encarnado o agente 
principal daquela joyeuse entrada ali representada. Tratou-se, talvez, de 
um denso momento de reflexão para o virtuoso teólogo dos agostinhos. 
Inserindo-se perfeitamente no contexto da representação/auto-represen-
tação, assim como da afirmação e da publicitação do poder e da jurisdição 
episcopal nos anos a seguir à incorporação de Portugal na monarquia 
hispânica, esse articulado conjunto de fixações escritas teve profundos 
reflexos também nas representações do barroco português. É exemplo 
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disso o já referido ciclo azulejar do Convento da Graça em Lisboa, realizado 
na primeira metade do século XVIII (fig.1); ou outro conjunto decorativo 
coevo, como o do Convento de Torres Vedras, da mesma ordem religiosa 
mas consagrado a outro ilustre membro agostiniano (Nestola 2016, 124).

Para concluir, o percurso analítico apresentado enfatiza a importância 
da cerimónia institutiva celebrada no Convento de Cristo em Tomar no 
final do século XVI, assim como das componentes simbólicas, jurídicas 
e emocionais encenadas. Para além de um rito comunitário de elevada 
consagração política e de um ato comunicativo com evidentes significados 
identificativos, trata-se, antes de mais, de um dispositivo cerimonial que 
deve ser considerado, pelas polifacetadas implicações sociais, jurisdicio-
nais, espirituais e psicológicas que envolve. Uma cerimónia legitimante 
enfática, na qual o agente protagonista, o espaço e as imagens litúrgicas 
se fundiam numa invulgar coincidência identitária. 
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